EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 23/2015-L, DE 26 de fevereiro de 2015, DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS DE CAMARGO.

A Lei Municipal nº 4.056, de 09 de Setembro de 2013, define as condições para cadastro e seleção de beneficiários dos programas habitacionais realizados na Estância Turística de São Roque. Trata-se, sem dúvida alguma, de um importante instrumento do ponto de vista de melhor selecionar aqueles que realmente necessitam de habitação popular. 

No Município de São Roque significativa parcela dos Servidores Públicos Municipais possuem renda familiar mensal inferior a três salários mínimos. Notadamente, são servidores de baixa renda para os quais uma habitação popular seria uma alternativa ao pesado fardo de um aluguel. Tais funcionários, por seu trabalho, dedicam suas vidas ao Município e o reconhecimento, pela propositura em tela, dar-se-ia reservando 10% das casas dos projetos habitacionais a esses valorosos profissionais.

Para fazerem jus a tal benefício, deverão os servidores estar enquadrados em todos os critérios da Lei Municipal nº 4.056/2013, portanto, tratarem-se de servidores públicos de baixa renda.

Isso posto, JOSÉ CARLOS DE CAMARGO, por intermédio do Protocolo nº CETSR 26/02/2015 - 14:28:34 01269/2015, de 26 de fevereiro de 2015, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº CETSR 26/02/2015 - 14:28:34 01269/2015


PROJETO DE LEI Nº 023/2015-L

De 26 de fevereiro de 2015.

Insere o Art. 1ºA à Lei nº 4.056, de 09 de Setembro de 2013, que “Define condições para cadastro dos programas habitacionais realizados no Município de São Roque e dá outras providências”

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica inserido o Art. 1ºA à Lei Municipal nº 4.056, de 09 de Setembro de 2013, com a seguinte redação:

“Art. 1ºA. O Poder Executivo reservará 10% dos imóveis de todos os programas habitacionais desenvolvidos pela Estância Turística de São Roque a servidores públicos de baixa renda que atendam a todos os critérios exigidos pela presente Lei e pelos regulamentos dos próprios programas.”

  Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 26 de fevereiro de 2015.

JOSÉ CARLOS DE CAMARGO

ZÉ CAMARGO

Vereador
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